
PARECER N.º            , de 2015,

Da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento sobre o Projeto de Lei nº 272, de 2010.

      O Projeto de Lei nº 272, de 2010, de autoria do Excelentíssimo Senhor Governador, dispõe sobre os limites da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Juquery - APRM-AJ.

       Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 22 (vinte e duas) emendas.

        A propositura tramita em regime ordinário e foi inicialmente distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que concluiu pela aprovação do projeto e das emendas de nº 06, 14, 15 e 16 e rejeição das demais emendas.
        Em seguida, foi encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que concluiu pela aprovação do projeto de lei na forma do substitutivo apresentado, rejeitando todas as emendas.  

        Encaminhada à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cumpre-nos, agora, apreciar a proposta sob os aspectos financeiros e orçamentários.

DO PROJETO



               Dá análise da proposta verificamos que a mesma dispõe sobre os limites da Área de proteção e recuperação dos Mananciais do Alto Juquery – APRM-AJ, suas áreas de intervenção e respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse regional para a proteção e recuperação dos mananciais. 

DAS EMENDAS E DO SUBSTITUTIVO



A emenda de nº 01 traz nova redação ao artigo nº 104, no sentido de que a alocação de recursos financeiros deve obedecer ao planejamento aprovado no âmbito dos respectivos Comitê e Subcomitê.




A emenda de nº 02 dá novo teor ao inciso I, do artigo 85, oferecendo uma alternativa a mais para reassentamento de população moradora em ARA - Áreas de Restrição à Ocupação.




A emenda de nº 03 insere novo texto ao artigo 58, onde os resíduos da construção civil não necessitam de remoção e podem ser dispostos em aterro controlado.




A emenda de nº 04 insere artigo ao parágrafo único das disposições transitórias, onde o Escritório Regional da Agência de Bacia Hidrográfica do Alto Tietê deverá ser criado organizado e estruturado no prazo de 6 (seis) meses da publicação desta lei.




A emenda de nº 05 acrescenta artigo nº 55 ao projeto, para definir metas para a extensão de rede de coleta de esgotos.




A emenda de nº 06 acrescenta novo inciso ao artigo 5º, incluindo como instrumento de planejamento e gestão, os Planos Municipais de Saneamento.




A emenda de nº 07 adiciona inciso ao artigo 3º, no sentido de efetivar e consolidar mecanismos de compensação financeira para os municípios, pela limitação e restrição de  atividades econômicas. 




A emenda de nº 08 tem por objetivo atribuir a responsabilidade do órgão competente para o controle da poluição, as tarifas e receitas auferidas pela exploração da água.




A emenda de nº 09 acrescenta artigo ao presente projeto, estimulando a instituição de mecanismos de compensação por serviço ambiental aos proprietários de áreas prestadoras de serviços.  




A emenda de nº 10 acrescenta artigo novo dispondo que o  sistema de tratamento de esgotos, urbanos e industriais que não tenha comprovada eficiência técnica não deverá ser lançado no Alto Juquery.




A emenda de nº 11 insere novo artigo que visa proibir o lançamento de esgotos, urbanos e industriais, sem o devido tratamento, no Alto Juquery.




A emenda de nº 12 acrescenta parágrafo 4º ao artigo 2º, tratando de distinção de recursos para a compensação municipal das áreas afetadas. 




As emendas de nº 13 e 22 propõem a compatibilização das legislações municipais. 




A emenda de nº 14 acrescenta parágrafo 4º ao artigo 2º, no sentido de que cabe ao Sistema de Planejamento e Gestão a implementação da gestão compartilhada, viabilizando assim ações conjuntas entre os Municípios.




A emenda de nº 15 traz nova redação ao artigo 56, onde ficam vedadas a implantação e ampliação de atividades, sendo que as existentes, para sua continuidade, deverão ser passíveis de adaptação.




As emendas de nº 16 e 20 pretendem a integração com os sistemas de transportes, dá nova redação ao caput do artigo 2º, no sentido de que as políticas de transportes serão tratadas com mais  especificidades.




As emendas de nº 17 e 21 buscam incluir o Ministério Público para compartilhar e acompanhar os planos de recuperação das áreas que compõem os Programas de Recuperação de Interesse Social. 




A emenda de nº 18 visa acrescentar novo parágrafo 1º ao artigo 1º do projeto, preconizando que o reservatório  Castro Paiva e seu ecossistema tem como atribuição e finalidade principal a produção e abastecimento de água.




A emenda de nº 19 pretende dar nova redação ao parágrafo 3º do artigo 2º, para criar um órgão regional, a fim de garantir que as demandas de interesse regional sejam tratadas entre os municípios. 




No que concerne ao substitutivo apresentado pela relatora da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, somos pela sua aprovação. 


                         Sob os aspectos que ora nos compete examinar, concluímos que a proposta substitutiva atende aos preceitos financeiro-orçamentários, razão pela qual não vislumbramos quaisquer óbices à sua aprovação.

     Isto  posto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 272, de 2010, na forma do substitutivo apresentado no parecer da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e pela rejeição das demais emendas apresentadas.

                                Sala das Comissões, em 

Deputado MARIA LÚCIA AMARY

Relatora
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